
 

   

PARECER JURÍDICO LICITATÓRIO  

 

 

DA: ASSESSORIA JURÍDICA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUANÁ-PA 

PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

ASSUNTO: PROCESSO CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 03/2022. 

 

 

OBJETO: CONSTRUÇÃO E RESTAURAÇÃO DA ORLA DO RIO 

MOCAJATUBA, NO MUNICÍPIO DE MUANÁ, NESTE ESTADO, CONFORME 

O CONVÊNIO Nº 251/2022/SEDOP, NO MUNICÍPIO DE MUANÁ. 

 

          

  

Cumprimentando-o cordialmente, servimo-nos do presente, art. 109 § 4º da 

lei 8666/93, solicita que após a apreciação jurídica do referido processo, o qual foi 

encaminhado para esta Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Muaná, para os 

devidos esclarecimentos a teor da solicitação formulada. 

 

I – RELATÓRIO 

 

1.   Trata-se de solicitação encaminhada a esta assessoria jurídica, cujo 

objeto é o recurso apresentado pela empresa DESIGNE ENGENHARIA E 

SERVIÇOS DE CONSTRUÇOES LTDA, CNPJ nº 07.709.325/0001-97, no 



 

processo licitatório Concorrência Pública nº 03/2022, o qual o teor é Construção e 

Restauração da Orla do Rio Mocajatuba, conforme o Convênio nº 251/2022/SEDOP, no 

município de Muaná.  

2.    Assim sendo, o recurso administrativo interposto pela recorrente contra a 

decisão do Pregoeiro que declarou a empresa DESIGNE ENGENHARIA E SERVIÇOS 

DE CONSTRUÇOES LTDA desclassificada. 

3.   Analisados os termos do recuso, tempestivamente, obedeceu ao prazo 

estabelecido no item 24.2 da Concorrência Pública, Edital n° 03/2022, o prazo de 5 

(cinco) dias contados a partir da admissão do recurso, assim como a Administração nos 

termos do mesmo artigo responde em tempo hábil. 

4.   Em que pese cada ponto discorrido no pedido de reconsideração da 

empresa DESIGNE ENGENHARIA E SERVIÇOS DE CONSTRUÇOES LTDA, em 

confronto com a legislação e o edital do certame correlatos, requer a inabilitação da 

empresa ENGEKROM CONTRUTORA LTDA, expomos abaixo as medidas adotadas e 

as ponderações formuladas que fundamentaram.  

 

É o relatório 

 

É o sucinto relato dos fatos. 

 

5.   Assim sendo, cumpre esclarecer que o que está sendo atacado em 

matéria recursal são três pontos, o qual a empresa alega:  

 

 Que houve erro na planilha orçamentária inicial a mesma não 

constava cálculo do BDI; 

 Que as empresas ELSHADAY ENGENHARIA LTDA e 

ENGEKROM CONSTRUTORA LTDA, não apresentaram a declaração 



 

de cumprimentos de habilitação conforme e exigido em Edital no Item 

7.7; 

 Que a empresa ENGEKROM CONSTRUTORA LTDA mesmo 

sendo registrado em ATA de Abertura constava com sua Certidão de 

Quitação do Conselho de Engenharia e de seu Responsável Técnico estão 

desatualizadas. 

 

6.   A empresa “alegou que após a suspensão e republicação do edital foi 

modificado o orçamento dos quantitativos do projeto”, é sabido que o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório sujeita não só a Administração, bem como os 

administradores a seguirem as regras nele estipuladas, o qual os licitantes tem o dever 

de obedecer as regras do certame, ou seja, cumprir todos os requisitos elencados ao 

edital, o que podemos citar também o artigo 41 da Lei 8.666/93:  

 

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. ’’ 

 

7.   Ainda sobre tal princípio, vejamos o que diz Maria Sylvia Zanella Di 

Pietro: 

 

“Quando a Administração estabelece, no edital ou na 
carta-convite, as condições para participar da licitação 
e as cláusulas essenciais do futuro contrato, os 
interessados apresentarão suas propostas com base 
nesses elementos; ora, se for aceita proposta ou 
celebrado contrato com desrespeito às condições 
previamente estabelecidas, burlados estarão os 
princípios da licitação, em especial o da igualdade 
entre os licitantes, pois aquele que se prendeu aos 
termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor 



 

proposta apresentada por outro licitante que os 
desrespeitou. “ (PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. 
Direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2001.) 

 

8.   O Edital é claro e vincula todos os licitantes. É a lei da licitação no caso 

concreto, não sendo facultado à Administração usar de discricionariedade para 

desconsiderar determinada exigência do instrumento convocatório. O 

descumprimento das cláusulas constantes no mesmo implica a DESCLASSIFICAÇÃO DA 

PROPOSTA OU INABILITAÇÃO DA LICITANTE, pois, do contrário, estar-se-iam 

afrontando os princípios norteadores da licitação, expressos no art. 3º da Lei nº 

8.666/93: 

 

  Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia 
e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe 
são correlatos. 

 

9.   Desta feita, o pedido de reconsideração nesse aspecto, não se pode 

prosperar, o qual a administração pública foi ao máximo transparente possível e todas 

as solicitações estavam adequadas e citadas no Edital, o qual respeita o princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório, bem como o princípio da isonomia, para que 

possa ser esclarecido o real sentido, bem como a forma de consideração dos mesmos 

perante a administração pública, e isto feito, esclarece a equivocada utilização dos 

mesmos, pela recorrente.  



 

    

10.   A Recorrente alega que as empresas ELSHADAY ENGENHARIA 

LTDA e ENGEKROM CONSTRUTORA LTDA, não apresentaram a declaração de 

cumprimentos de habilitação conforme e exigido em Edital no Item 7.7.  

 

11.   O credenciamento consiste no procedimento de identificação das pessoas 

que estão aptas a representar determinada empresa durante a reunião de abertura dos 

envelopes de habilitação e das propostas de preços. 

 

12.   A Lei nº 10.520/02 afirma que “no dia, hora e local designados, será 

realizada sessão pública para recebimento das propostas, devendo o interessado, ou seu 

representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários 

poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 

ao certame” (art. 4º, VI). Percebe-se que a Lei do Pregão não prever o credenciamento 

como algo obrigatório e que implica a exclusão do licitante. 

 

13.   Desta maneira, a falta de credenciamento não impossibilita o 

representante de praticar alguns atos concernentes à licitação em nome da empresa 

licitante, ou seja, a falta de credenciamento não inviabiliza a participação em todos os 

atos do procedimento. 

  

14.   Conforme é conhecido, aquele que participa da licitação tem o dever 

jurídico de atentar para todas as suas exigências. Com efeito, “aquele que não 

apresenta os documentos exigidos ou apresenta-os incompletos ou defeituosos 

descumpre seus deveres e deverá ser inabilitado”. 

 



 

15.   Em tal prol, destacou sobre o tema JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO 

FILHO: 

 “ A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e 

dos administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento 

devem ser fielmente. Se a regra fixada não é respeitada, o observadas por 

todos procedimentos se torna inválido e suscetível de correção na via 

administração ou judicial. 

O princípio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a 

alteração de critérios de julgamento, além de dar a certeza aos interessados 

do que pretende a. E se evita, finalmente, qualquer brecha que 

Administração provoque violação à moralidade administrativa, à 

impessoalidade e à probidade administrativa.  

 

(...) 

Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de 

convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, 

a dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. 

Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, 

impõe o art. 48, I, do Estatuto”. (grifos apostos). 

 

16.   Desta maneira, conforme o princípio do julgamento objetivo e já 

informado pela comissão de Licitação, a falta da declaração que cumpri os requisitos de 

habilitação na fase de credenciamento, não impede da licitante prosseguir no certame, 

apenas impede de se manifestar no processo. 

 

17.   Que a empresa ENGEKROM CONSTRUTORA LTDA mesmo sendo 

registrado em ATA de Abertura constava com sua Certidão de Quitação do Conselho de 

Engenharia e de seu Responsável Técnico estão desatualizadas. 

 



 

  

18.   O intuito do pedido da certidão de inscrição de conselho profissional por 

parte da comissão de Licitação o qual está prevista art. 30, I da Lei nº 8.666/1993, tem 

finalidade de verificar se o registro do profissional está apto para promover suas 

atividade profissional.  

   

19.   José Armando da Costa esclarece que nem todos os defeitos que 

inquinam os atos processuais são definíveis como causa de nulidade. O que vai definir a 

nulidade será a classificação do vício processual, que pode ser de nulidade, de 

anulabilidade ou de mera irregularidade. 

 

20.  Os vícios de nulidade são aqueles que CAUSAM PREJUÍZOS 

NOTÓRIOS AO CERTAME, sendo desnecessária sua avaliação ou demonstração. Os 

vícios de anulabilidade exigem que os prejuízos sejam arguidos e demonstrados. Já os 

vícios de mera irregularidade são aqueles que não implicam prejuízo para as partes, por 

consistirem em meras violações de forma. 

 

21.   Considerando o caso em tela, não há de ser falar em PREJUIZO para o 

certame, o qual conforme decisão da Comissão Permanente de Licitação, quanta 

Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica do CREA foi consultada sua 

autenticidade e a mesma é válida. 

 

22.   Cabe ressaltar, o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou da 

seguinte forma: 

 

Administrativo. Licitação. Edital. Exigência de Registro 

no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 



 

Agronomia. Defeito menor na certidão, insuscetível 

de comprometer a certeza de que a empresa está 

registrada no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia, não pode impedir-lhe a 

participação na concorrência. Recurso ordinário 

improvido. (STJ, RMS nº 6.198, Rel. Min. Ari 

Pargendler, j. em 13.12.1995.)  

23.   Em suma o vício de falta de atualização de certidão em conselho 

profissional não parece ferir o conteúdo principal do ato (para os fins do atendimento da 

exigência de habilitação), o que torna viável sua aceitação fundamentada nos autos do 

procedimento licitatório (mediante análise conjunta à documentação apresentada) para o 

fim de demonstrar a regular inscrição do particular junto à entidade profissional 

competente. 

 

24.   Por fim, esta assessoria jurídica analisou os autos em apuração e 

verificou-se a legalidade e imparcialidade que esta comissão processante apurou os 

fatos, respeitando os princípios constitucionais que norteiam a administração pública, 

principalmente o da legalidade, ampla defesa e contraditório, tendo sido assegurado 

aos investigados toda e qualquer forma de defesa e ou produção de provas a seu favor. 

 

25.   Em princípio, aceitar documentos apresentados por licitante após a fase 

de habilitação e apresentação de propostas significa fazer tabula rasa da impessoalidade, 

da isonomia e da objetividade do julgamento.  

 

 

 

 

 

 



 

26.   Diante de todo o exposto, esta assessoria Jurídica, manifesta-se 

favorável ao procedimento já realizado. 

 

  

  É o parecer desta Assessoria Jurídica, salvo melhor juízo. 

  

Muaná/PA, 01 de dezembro de 2022. 

 

 

 

RODRIGO CORREA REIS 
Assessoria Jurídica 

OAB/PA nº 27.336 
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